Comarca de Niterói - 9ª Vara Cível
Juiz: Alexandre Eduardo Scisinio
Processo nº 0007121-69.2003.8.19.0002 (2003.002.007151-0)
Trata-se de Ação de Desapropriação Indireta movida por CARLOS TITO FULGÊNCIO MOSCHEN e sua mulher MARIA DA CONCEIÇÃO NEVES DA ROSA FULGÊNCIO MOSCHEN em face do MUNICÍPIO DE NITERÓI, requerem os autores, de início, a gratuidade de justiça, objetivando uma indenização em razão da inserção de seu imóvel, constituído por nº. 1.136 da Estrada do Muriqui, nesta cidade, na área destinada à Reserva Ecológica Darcy Ribeiro. Instruem a inicial os documentos de fls. 05/25. Decisão de fls. 27/28 deferindo a gratuidade de justiça. Contestação oferecida às fls. 35/40, argüindo preliminares de inépcia da inicial e falta de pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo. No mérito, sustenta que a parte da propriedade dos autores que se encontra inserida na área da aludida Reserva Ecológica não possui valor econômico. Requer, por fim, o acolhimento das preliminares e, vencida a tese, a improcedência do pedido, com a condenação dos autores nos ônus sucumbenciais. Réplica às fls. 43/44. Manifestações do Ministério Público às fls. 62vº e 83vº. Audiência de Conciliação e Saneamento realizada na forma da Assentada de fls. 88/89, restando deferida a realização de prova pericial. Laudo Pericial às fls. 173/197. Instadas acerca da Perícia, as partes se manifestaram às fls. 213/215 e 216219. Manifestação do M.P. às fls. 221vº. Esclarecimentos prestados pelo Perito às fls. 226/227. Manifestação da parte autora às fls. 29. Nada mais foi requerido nos autos. É O RELATÓRIO. DECIDO. Chamo o feito à ordem em cumprimento à determinação contida na META 2 baixada pelo CNJ, Conselho Nacional de Justiça (Atos Normativos 15 e 18/2009), posto que este processo encontra-se no rol dos que devem ser julgados prontamente, impondo-se ainda o julgamento do processo no estado em que se encontra, o que se faz em atendimento ao artigo 330, inciso I, do CPC. Assiste razão aos autores no pleito indenizatório. Disse o Perito do Juízo que a área total mede 13.219,00 m². Abaixo da elevação da cota 125,00 a área é de 4.689,00m² e acima da citada cota a área é de 8.530,00m². A parte localizada abaixo da cota 125,00 não existe restrição para as atividades de criadores de animais e construção de residências. Já na parte superior, acima da cota 125,00, é a Reserva Ecológica Darcy Ribeiro, onde não são permitidas quaisquer modificações prejudiciais ao meio ambiente. Portanto, a área do imóvel dos autores que faz parte da Reserva Ecológica Darcy Ribeiro é de 8.530,00m², que corresponde a cerca de 65% da área total. Quando os autores adquiriram o imóvel já havia uma restrição municipal de construção acima da cota 125,00, mas lhe era permitido a utilização da área para exploração agropecuária, e ele alega que utilizava como pasto para a criação de caprinos. Concluiu o Perito que houve desvalorização da área dos autores no correspondente a R$280.637,00 (duzentos e oitenta mil seiscentos e trinta e sete reais). Isto posto, julgo procedente o pedido inicial e condeno o município na indenização no valor de R$280.637,00 (duzentos e oitenta mil seiscentos e trinta e sete reais), acrescido de juros e correção contados da data do Laudo, mais despesas de perícia e honorários de 10% (dez por cento) sobre o total da indenização. Transitado em julgado, expeça-se mandado ao RGI, transferindo o domínio da área de 8.530,00m², objeto desta ação, para o Município de Niterói. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 16.08.2011.
